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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETOS
DECRETO Nº 5.317, DE 01 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de

Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 113.850,00 (cento e treze mil e oitocentos e cinquenta
reais) nas seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.122002.2002 – Manutenção da Sec. De Governo e Administração.
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de

Consumo......................R$        33.160,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$       33.160,00
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (192 01 510 00) – Material de

Consumo........................R$ 9.600,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (238 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$      66.090,00
II – DESTINO
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.51 (241 01 510 00) – Obras e

Instalações...........................R$      75.690,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (262 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

..........R$      2.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (259 01 510 00) – Material de

Consumo..........................R$       2.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde
3.3.90.30 (333 01 310 00) – Material de

Consumo..........................R$       3.000,00
II – DESTINO
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambul.

Atenção Espec. MAC
4.4.90.52 (369 01 310 00) – Equipamentos e Material

Permanente..R$       3.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.318, DE 01 DE MARÇO DE 2016.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) nas seguintes
categorias de programação:

I – ORIGEM

01.0310050.2038 – Manutenção da Câmara Municipal.
3.3.90.39 (476 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ..........R$ 24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (473 01 110 00) – Material de

Consumo.............................R$24.000,00
I – ORIGEM
01.0320051.2039 – Controle Legislativo.
3.3.90.30 (481 01 110 00) – Material de

Consumo..............................R$  24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (482 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ............R$  24.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.319 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição da Comissão de Cadastramento de

Empresas.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
em especial aquelas conferidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DE EM-

PRESAS, vinculada à Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, criada através da Portaria nº 5.321, de 31 de dezembro de
1998 passa a ser composta pelos seguintes membros:

I) Eraldo Aparecido de Sousa - RG nº. 29.039.924-5;
II) Suelen Martins Souza - RG nº. 40.794.303-1;
III) Marcos Paulo Sampaio - RG nº. 26.830.985-1;
IV) William Rodrigo da Silva - RG nº. 26.681.309-4;
V) Luana Alves Lopes Camargo - RG nº. 45.009.868-0;
VI) Elida Aparecida Araujo – RG nº. 52.931.399-6.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.187, de 12 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
CARLOS ALBERTO LOPES

-SECRETÁRIO MUNICIPAL FINANÇAS-
Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE

GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.320 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição dos membros da Comissão Permanen-

te de Licitação.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,

instituída pelo art. 51, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações poste-
riores, passa a ser composta pelos seguintes membros:

I.TITULARES:

a) WILLIAM RODRIGO DA SILVA – RG nº. 26.681.309-4;
b) RODRIGO MORENO CABREA - RG nº. 24.745,966-5;
c) VANESSA AVILA VIEIRA – RG nº. 42.429.574-X.
II.SUPLENTES:
a) RICARDO BARBOSA DE ALMEIDA – RG nº. 27.451.027-3;
b) SUELEN MARTINS SOUZA – RG nº. 40.794.303-1;
c) MARISA FLÁVIA DE OLIVEIRA SILVA – RG nº.

30.172.424-6.
Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida pelo

servidor William Rodrigo da Silva, e, nos seus impedimentos, será
substituído pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.198, de 23 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
ERALDO APARECIDO DE SOUSA

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO
E ADMINISTRAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE
GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.321 DE 10 DE MARÇO DE 2016
Regulamenta a Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006, que disciplina a Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais

autorizados pela legislação, no Município de Santa Isabel e
dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito do Município de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo dispositivo do artigo 68, II, da Lei Orgânica do
Município de Santa Isabel e com supedâneo na Lei Complementar
Municipal nº 102, de 29 de novembro de 2006.

CONSIDERANDO, a necessidade de instituição da Inspeção
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais
no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Agropecuário para cumprimento obrigatório da inspeção
prévia e fiscalização dos produtos produzidos no Município de
Santa Isabel, conforme Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006;

CONSIDERANDO, que a prestação deste serviço pela
municipalidade possibilitará aos produtores a regularização de sua
atividade, criando, inclusive, perspectivas para abertura de novas
fronteiras;

CONSIDERANDO, o referendado na reunião Extraordinário
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável,
ocorrida em 24 de fevereiro de 2016;

D E C R E T A:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O presente Decreto regulamenta a Lei Complementar

Municipal       nº 102, de 29 de novembro de 2006, de acordo com
a Lei  Nacional nº 1.283,  de  18  de dezembro de 1950, e suas
alterações, Decreto Federal nº 30.691, de 29 de março de 1952 e suas
alterações e Decreto Federal nº 5.741 de 30 de Março de 2006 e suas
alterações, e conforme dispõe a Lei Nacional nº 7.889, de 23 de
novembro de 1989, e suas alterações, e estabelece as normas que
regulam no Município de Santa Isabel a Inspeção, a Reinspeção e
a Fiscalização Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal
e os demais produtos Artesanais quando autorizados pela legisla-
ção.

Art. 2º.  O presente Decreto tem como objetivo garantir a

Nº 382Santa Isabel, 31 de agosto de 2016

Decretos
DECRETO Nº 5.419, DE 01 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no va-
lor de R$ 253.844,50 (duzentos e cinquenta e três mil, oitocentos e 
quarenta e quatro reais e cinquenta centavos) seguintes categorias de 
programação: 

I – ORIGEM
12.1220023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
4.4.90.51 (106 01 210 00) – Obras e Instalações.......R$ 223.844,50
II – DESTINO
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.39 (136 01 210 00) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ...............R$ 223.844,50

I – ORIGEM
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
4.4.90.52 (141 05 200.02) – Equipamentos e Material
			   de Permanente.............R$ 30.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (137 05 200 02) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ...............R$ 30.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.420, DE 01 DE AGOSTO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de Dezembro de 2015, 
autorizada a abrir crédito adicional suplementar na importância de R$ 
8.184,22 (oito mil, cento e oitenta e quatro reais e vinte e dois cen-
tavos), consignada no orçamento da despesa vigente para o corrente 
exercício, conforme a seguinte discriminação:

01	                     PODER EXECUTIVO
01.09.00                SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01.09.01               FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.3010039.2029 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE
3.3.90.30.00 (334 02 300.78) Material de Consumo......R$ 8.184,22

Art. 2º. O crédito adicional descrito nos art. 1º, será coberto pelo 
valor de R$ 8.184,22 (oito mil e cento e oitenta e quatro reais e vinte e 
dois centavos), por excesso de arrecadação de 2016, referente o recur-
so estadual do programa dose certa.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.421, DE 05 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 303.800,00 (trezentos e três mil e oitocentos reais) seguintes 
categorias de programação: 

I – ORIGEM
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Ad-

ministração.
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ..............R$ 100.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de Consumo.....R$ 100.000,00

I – ORIGEM
12.3630023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.36 (145 01 110 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PF............R$ 2.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (146 01 110 00) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ.................R$ 2.000,00

I – ORIGEM
27.8120038.2025 – Manutenção da Secretaria de Esportes e La-

zer.
4.4.90.51 (286 01 110 00) – Obras e Instalações.........R$ 1.800,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (282 01 110 00) – Material de Consumo........R$ 1.800,00

I – ORIGEM
10.3020039.2034 – Manutenção dos Serviços de Atendimento Am-

bulâncias
3.3.90.30 (362 01 310 00) – Material de Consumo........R$ 30.000,00
4.4.90.51 (368 05 300 05) – Obras e Instalações.......R$ 100.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (366 05 300 05) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ..............R$ 100.000,00
10.3040039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.3.90.30 (375 01 310 00) – Material de Consumo......R$ 30.000,00

I – ORIGEM
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
4.4.90.52 (462 01 410 00) – Equipamentos e Material
			   Permanente..................R$ 70.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (461 01 410 00) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ................R$ 70.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 05 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.422, DE 11 DE AGOSTO DE 2016

Cria a Comissão de Monitoramento e Avaliação para o Contrato de 
Gestão firmado entre esta municipalidade e a OSS GAMP – Grupo de 
Apoio e Medicina Preventiva.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que atualmente o Município possui parceria com 
a OSS GAMP – Grupo;

CONSIDERANDO a necessidade de criar uma comissão de moni-
toramento e avaliação para atender aos dispostos na Lei Ministerial nº 
13.019 de 31 de julho de 2014, Seção VII do Monitoramento e Avalia-
ção, artigos 58 a 60.

R E S O L V E:

Art. 1º. Fica criada, na Secretaria Municipal de Saúde, a Comissão 
de Monitoramento e Avaliação do Contrato de Gestão com a entidade 
OSS GAMP – Grupo de Apoio e Medicina Preventiva, formada pelos 
seguintes membros:

a) MICHELE MOREIRA MENDONÇA, Prontuário nº 7064 – Direto-
ra do Departamento de Administração e Finanças – Membro da Secre-
taria Municipal de Saúde;

b) PATRÍCIA FERRARI ESPÍNDOLA – Prontuário nº 4005 – Coor-
denadora da Unidade de Avaliação e Controle – Membro da Secretaria 
Municipal de Saúde;

c) ESTELA BARBOSA SANTANA DA SILVA, Prontuário nº 7329 
– Diretora de Higiene e Prevenção á Saúde - Membro da Secretaria 
Municipal de Finanças;

d) ANTONIO FRENEDA NETO, RG 27.040.854-X - Membro do 
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Conselho Municipal de Saúde;
e) SILVIO ROMERO DE PAULA SILVA – RG 10.742.108-2 - Funcio-

nário da empresa OSS GAMP;
f) MICHELE APARECIDA DE CAMARA ROSIM, RG 30.669.280-6 

- Funcionária da empresa OSS GAMP.
g) MÔNICA APARECIDA BARBOSA, RG 33.010.789-6 - Funcioná-

ria da empresa OSS GAMP.

Art. 2º. A esta comissão cabe à responsabilidade de acompanhar, 
monitorar e avaliar mensalmente a prestação de contas técnica e finan-
ceira da instituição, com emissão de relatório técnico denominado “Re-
latório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria”, bem como 
todas as demais atividades descritas na Lei Ministerial nº 13.019 de 31 
de julho de 2014. 

Art. 3º. Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

DANIEL DE CARVALHO FRUGOLI 
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.423, DE 11 DE AGOSTO DE 2016 

Altera a composição dos Membros do CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, criado pela Lei 1.759/1992, alterada pelas Leis 1.958/1996, 
2.240/2004, 2.458/2007 e 2.753/2014.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.753, de 25 de junho de 
2014, que dá nova composição ao Conselho Municipal de Saúde.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para 
comporem o CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE: 

I – Representantes do segmento do Governo, indicados pelo Poder 
Público Municipal, conforme § 1º, do artigo 3º, da referida Lei:

Titular: Daniel de Carvalho Frúgoli – RG nº. 12.996.119-X.
Suplente: Fernanda Gabriela Zica – RG nº. 28.588.942-4

Titular: Estela Barbosa Santana da Silva – RG nº. 33.734.394-9.
Suplente: Cibele Aparecida Pereira Domingues – RG nº. 

33.942.658-5.

Titular: Michele Moreira Mendonça – RG nº. 41.077.831-X.
Suplente: Juliana Severina da Silva – RG nº. 35.295.910-1.

II – Representantes do segmento de prestadores de serviços pri-
vados conveniados ou sem fins lucrativos, conforme § 2º, do artigo 3º, 
da referida Lei:

LABORATÓRIO DELIBERATO DE ANÁLISES CLÍNICAS.
Titular: Eugênio Deliberato Filho – RG nº. 9.686.509-X.
Suplente: Sueli Aparecida dos Santos Sequeira – RG nº. 

21.533.046-8. 

III – Representantes do segmento de entidades representativas 
dos trabalhadores na área da saúde, conforme incisos do § 3º, do arti-

go 3º, da referida Lei:
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO.
Titular: Eliane Aguiar Bonfim Oliveira – RG nº. 39.763.325-7.
Suplente: Lilian Carboni Miyoshi – RG nº. 41.069.44-7. 

IV – Representantes dos Conselhos e Associações Profissionais e 
Trabalhadores da Área da Saúde.

SERVIDORES DE SERVIÇOS DO SUS, inciso II:
Titular: Caroline Vieira dos Santos – RG nº. 48.164.047-2.
Suplente: Flavia Barbosa dos Santos – RG nº. 40.001.280-7.

V – Representantes de prestadores de serviços do SUS, compre-
endendo entidades públicas, filantrópicas e sem fins lucrativos. 

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTA 
ISABEL, inciso III:

Titular: Alexandre Maia Ribeiro – RG nº. 25.162.600-3.
Suplente: Renan Evangelista – RG nº. 34.372.571-X.

GAMP – GRUPO DE APOIO À MEDICINA PREVENTIVA E À SAÚ-
DE PÚBLICA, inciso III:

Titular: Nadia Aparecida Leite – RG nº. 30.444.012-7.
Suplente: Silvio Romero de Paula Silva – RG nº. 10.742.108-2.

VI – Representantes do segmento de entidades e movimentos re-
presentativos de usuários, conforme § 4º, do artigo 3º, da referida Lei:

ASSOCIAÇÕES AMIGOS DE BAIRROS, inciso I:
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO MONTE NEGRO:
Titular: Geraldo Aparecido de Araújo – RG nº. 9.488.064-5.
Suplente: Simone Rodrigues – RG nº. 21.238-475.

MOVIMENTOS DE PESSOAS COM VULNERABILIDADE, inciso 
II:

COOPERATIVA DE TRABALHO DE CATADORES DE MATERIAIS 
RECICLÁVEIS DE SANTA ISABEL:

Titular: Rosangela Ferreira da Silva – RG nº.  32.409.785-2.
Suplente: Francisco Ferreira de Souza – RG nº. 12.240.427-0.

MOVIMENTOS RELIGIOSOS, inciso III:
IGREJA CATÓLICA PARÓQUIA NOSSA SENHORA APARECIDA:
Titular: Maria Aparecida Tavares Barbosa – RG nº. 10.315.060.
Suplente: Maria Aparecida Lourenço Silva – RG nº. 7.390.514-8.

ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA ILÊ AXÉ ODÉLÊGÍ
Titular: André Luís Silva Araújo – RG nº. 19.865.374-8.
Suplente: Márcio Antônio Ferreira Alves – RG nº. 33.319.616-8.

MOVIMENTOS SOCIAIS E POPULARES, inciso III:
ASSOCIAÇÃO AFRO-BRASILEIRA NOSSA SENHORA APARECI-

DA
Titular: Fabiana de Sousa – RG nº. 30.760.382-9.
Suplente: Eliana Maria de Jesus dos Santos Menon – RG nº. 

28.424.029-1.

ENTIDADES CONGREGADAS DE SINDICATOS, incisos V:
ROTARY CLUB SANTA ISABEL – CENTENÁRIO:
Titular: Orlando Tavares Pinheiro – RG nº. 20.102.221-7.
Suplente: Roberto Drumond Mello Silva – RG nº. 52.931.756-4.

ENTIDADES DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS, incisos VI:
LAR DO VELINHO “PROFESSORA LAURA FRÚGOLI”.
Titular: Solange Correia de Araújo Pacheco – RG nº. 35.177.454-3.
​Suplente: Maria da Glória Silva – RG nº. 16.708.506-2.
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, inciso VII:
164ª SUBSEÇÃO DE SANTA ISABEL.
Titular: Antônio Freneda Neto – RG nº. 27.040.854-X.
Suplente: Cláudio Aparecido Paula – RG nº. 18.990.609.

Parágrafo § 1º - Ante o comunicado do desinteresse por parte da 
entidade da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Santa 
Isabel, os mesmos serão representados pela entidade Lar do Velinho 
“Professora Laura Frúgoli”.

Parágrafo § 2º - O mandato dos membros relacionados encerrará 
no dia 31 de janeiro de 2018, podendo ser renovado por mais um man-
dato de 2 (dois) anos.

		
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos ao dia 30 de junho de 2016, revogando-se as 
disposições contrárias, em especial o Decreto nº 5.407, de 05 de julho 
de 2016. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 11 de Agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

DANIEL DE CARVALHO FRUGOLI 
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE-

Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.424, DE 16 DE AGOSTO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de SANTA ISABEL, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 da 
Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de Dezembro de 2015, autoriza-
da a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 216.000,00 
(duzentos e dezesseis mil reais), consignada no orçamento da despesa 
vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01	                     PODER EXECUTIVO
01.09.00                SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
01.09.01                FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
10.3010039.2029 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE
3.3.90.30.00 (334 02 300.20) Material de
			    Consumo....................R$  108.000,00    
3.3.90.39.00 (338 02 300.20) Outros Serviços
			    de Terceiros - PJ...........R$ 108.000,00

Art. 2º. O crédito adicional descrito nos art. 1º, será coberto pelo va-
lor de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), por excesso de 
arrecadação de 2016, referente o recurso estadual do programa Qualis 
Mais, Resolução SS63 de 28/07/2016.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.425, DE 16 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 303.800,00 (trezentos e três mil e oitocentos reais) seguintes 
categorias de programação: 

I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.32 (193 01 500.01) – Material, Bem ou Serviços
			   Para distribuição...................R$18,00
3.3.90.39 (195 01 500 01) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ...................... R$12,00
4.4.90.52 (197 01 500 01) – Equipamentos e Material
			   Permanente.....................R$ 1.950,40
08.2410015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (199 01 500 01) – Material de Consumo..........R$ 100,00
3.3.90.36 (200 01 500 01) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PF....................R$ 100,00
3.3.90.39 (201 01 500 01) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PJ................... R$ 100,00
4.4.90.51 (204 01 500 01) – Obras e Instalações..............R$ 100,00
4.4.90.52 (205 01 500 01) – Equipamentos e Material
			   Permanente........................R$ 100,00
08.2420015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.50.43 (206 01 500 01) – Subvenções Sociais............R$ 100,00
3.3.90.30 (207 01 500 01) – Material de Consumo............R$ 100,00
3.3.90.36 (209 01 500 01) – Outros Serviços de
			   Terceiros – PF.....................R$ 100,00
4.4.90.51 (212 01 500 01) – Obras e Instalações.............R$ 100,00
4.4.90.52 (213 01 500 01) – Equipamentos e Material
			   Permanente........................R$ 100,00
08.2430015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (215 01 500 01) – Material de Consumo.........R$ 100,00
3.3.90.36 (217 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PF...............R$ 100,00
3.3.90.39 (218 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ................R$ 100,00
4.4.90.51 (220 01 500 01) – Obras e Instalações............R$ 100,00
08.2430015.2505 – Manutenção da Casa de Acolhimento e Acon-

chego.
3.3.90.36 (225 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PF...............R$ 100,00
3.3.90.39 (226 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ...............R$ 100,00
4.4.90.51 (227 01 500 01) – Obras e Instalações..............R$ 100,00
4.4.90.52 (228 01 500 01) – Equipamentos e Material
			   Permanente........................R$ 100,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (233 01 500 01) – Material de Consumo..........R$ 100,00
3.3.90.36 (236 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PF...............R$ 100,00
3.3.90.39 (238 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ.................R$ 66,40
4.4.90.52 (244 01 500 01) – Equipamentos e Material
			   Permanente.......................R$ 100,00
08.2410015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (247 01 500 01) – Material de Consumo..........R$ 100,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (259 01 500 01) – Material de Consumo............R$ 24,69
4.4.90.52 (263 01 500 01) – Equipamentos e Material
			   Permanente........................R$ 100,00
08.2410015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (274 01 500 01) – Material de Consumo............R$ 100,00
3.3.90.36 (275 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PF.................R$100,00
3.3.90.39 (276 01 500 01) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ................R$ 100,00
4.4.90.52 (277 01 500 01) – Equipamentos e Material
			   Permanente.......................R$ 100,00
II – DESTINO

08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (192 01 500 01) – Material de Consumo..........R$ 4.771,49

I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
3.1.90.13 (231 01 500 01) – Obrigações
			   Patronais........................R$ 40.900,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (229 01 500 01) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC....R$ 40.900,00

I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.1.90.13 (189 01 500 01) – Obrigações
			   Patronais......................R$ 105.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (188 01 500 01) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC...R$ 105.000,00

I – ORIGEM
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria de Serviços Muni-

cipais.
4.4.90.52 (307 01 110 00) – Equipamentos e
			   Material Permanente.......R$ 2.900,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (304 01 110 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ.............R$ 2.900,00

I – ORIGEM
20.1220037.2011 – Manutenção Sec. de Meio Ambiente e Desenv. 

Agropecuário
3.1.90.13 (416 01 110 00) – Obrigações Patronais......R$ 61.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (415 01 110 00) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC...R$ 61.000,00

I – ORIGEM
23.6950066.2057 – Manutenção da Sec. de  Turismo e Desenvol. 

Econômico.
3.1.90.13 (435 01 110 00) – Obrigações
			   Patronais.......................R$ 27.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (434 01 110 00) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC...R$ 27.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.426, DE 16 DE AGOSTO DE 2016

Cria Grupo Gestor de Secretários Municipais para gerir a crise 
econômico-financeira que atinge o Município, e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO a grave crise econômico-financeira que atinge o 
País, com grave reflexo na arrecadação própria e imprópria da receita 
neste Município, fato público e notório;

CONSIDERANDO que, não obstante medidas de contenção de 
gastos públicos que vêm sendo tomadas, paulatinamente, para asse-
gurar a manutenção dos serviços públicos e folha de pagamento do 
pessoal, com os seus encargos, a par da busca de melhoria na arre-
cadação dos tributos e recebimento da dívida ativa consolidada, atra-
vés de medidas extra e judiciais, a situação financeira do Município 
ressente-se da falta de recursos suficientes para atender o Orçamento 
vigente, pondo em risco o seu equilíbrio econômico-financeiro;

CONSIDERANDO que, em situações críticas, como a que viven-
ciamos no País e notadamente em nosso Município, medidas drásticas 
são imperiosas para assegurar o equilíbrio nas contas públicas, aliás, 
como bem norteia e impõe a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal);

CONSIDERANDO que é obrigação do Prefeito Municipal, com 
seus auxiliares, Secretários Municipais, a tomada de decisões, com es-
trita observância da legalidade, moralidade administrativa, publicidade 
e eficiência, a par de outros princípios constitucionais insculpidos no 
Art. 37 da Constituição Federal, da qual, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal exsurge como instrumento para assegurar a boa política fiscal e 
de equilíbrio orçamentário-financeiro das contas públicas;

CONSIDERANDO que, desde 1º julho p.p., um grupo de secretá-
rios municipais vem se reunindo periodicamente para o acompanha-
mento e a análise da situação econômico-financeira do Município;

CONSIDERANDO que, no interesse da administração municipal, 
torna-se relevante a constituição oficial desse grupo gestor;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica criado o Grupo Gestor de Secretários Municipais para 
gerir, em conjunto com o Prefeito Municipal, a atual crise econômico-
-financeira que atinge o Município e vem impondo queda acentuada 
na arrecadação de recursos próprios e indiretos, devendo, para tanto, 
propor medidas concretas objetivando a contenção de gastos públicos 
e melhoria da arrecadação dos recursos financeiros no interesse do 
equilíbrio orçamentário-financeiro das contas públicas e o cumprimento 
das metas e investimentos previstos em Lei.

§ 1º. Para compor o Grupo Gestor de que trata o “caput”, ficam 
nomeados o Secretário Municipal de Finanças e Administração, Sr. Car-
los Alberto Lopes; o Secretário de Governo e administração, Sr. Eraldo 
Aparecido de Sousa; a Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos, 
Dra. Siberi Machado de Oliveira; e, a Secretária Geral de Gabinete, 
Dra. Maricélia dos Santos, sob coordenação desta última, que deverão 
se reunir semanalmente para análise do desempenho da arrecadação 
municipal e previsão de gastos públicos, despesas correntes e inves-
timentos em curso e programados, para o devido ajuste orçamentário, 
notadamente o controle do limite de gastos de pessoal permitidos por 
Lei, lavrando ata resumida dos assuntos tratados e medidas propostas 
à administração para a boa gestão fiscal do Município.

§ 2º. Os atos e propostas do Grupo serão analisados, se o caso, 
em reunião do Secretariado Municipal, ou pelo Prefeito Municipal, que 
se reserva o direito de adotar ou não as medidas propostas, dentro da 
prerrogativa de conveniência e oportunidade.

Art. 2º. O trabalho a ser desenvolvido pelo Grupo Gestor de Secre-
tários Municipais é considerado como prestação de serviços relevantes 
ao Município.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 01 de julho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 16 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ERALDO APARECIDO DE SOUSA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

E ADMINISTRAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.427, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 1.110.044,38 (um milhão e cento e dez mil e quarenta e quatro 
reais e trinta e oito centavos) seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Muni-

cipal.
3.1.90.13 (002 01 110 00) – Obrigações Patronais.......R$ 43.800,00
3.1.90.16 (003 01 110 00) – Outras Despesas
			   Variáveis – PC.................R$ 1.000,00
3.1.90.94 (004 01 110 00) – Indenizações e Restituições
			   Trabalhista......................R$ 1.000,00
04.1260003.2009 – Manutenção da Diretoria de Informática.
3.1.90.13 (024 01 110 00) – Obrigações Patronais......R$ 12.000,00
3.1.90.16 (025 01 110 00) – Outras Despesas
			   Variáveis – PC................R$ 1.000,00
3.1.90.94 (026 01 110 00) – Indenizações e Restituições Trabalhis-

ta.......R$      1.000,00
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Muni-

cipal
3.1.90.11 (031 01 110 00) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC....R$ 35.000,00
3.1.90.13 (032 01 110 00) – Obrigações
			   Patronais.......................R$ 14.000,00
3.1.90.16 (033 01 110 00) – Outras Despesas
			   Variáveis – PC.................R$ 1.000,00
3.1.90.94 (034 01 110 00) – Indenizações e
Restituições Trabalhista...............................................R$ 1.000,00
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Muni-

cipal
3.1.90.11 (039 01 110 00) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC....R$ 10.000,00
3.1.90.13 (040 01 110 00) – Obrigações Patronais.......R$ 10.000,00
3.1.90.16 (041 01 110 00) – Outras Despesas
			   Variáveis – PC.................R$ 1.000,00
3.1.90.94 (042 01 110 00) – Indenizações e
			   Restituições Trabalhista...R$ 1.000,00
II – DESTINO
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Muni-

cipal.
3.1.90.11 (001 01 110 00) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC...R$ 132.800,00

I – ORIGEM
10.1220039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.1.90.13 (319 01 310 00) – Obrigações Patronais.......R$ 43.821,17
II – DESTINO
3.1.90.11 (318 01 310 00) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC....R$ 43.821,17

I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.1.90.13 (330 01 310 00) – Obrigações
			   Patronais.....................R$ 456.931,66
10.3010039.2030 – Manutenção do PSF.
3.1.90.13 (348 01 310 00) – Obrigações
			   Patronais.......................R$ 35.711,30
10.3020039.2034 – Manutenção dos Serviços de Atend./Ambulân-

cias.
3.1.90.13 (358 01 310 00) – Obrigações
			   Patronais.....................R$ 324.217,86
10.3040039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.1.90.13 (373 01 310 00) – Obrigações
			   Patronais.......................R$ 30.660,85
10.3050039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.1.90.13 (384 01 310 00) – Obrigações
			   Patronais.......................R$ 85.901,54
II – DESTINO
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.3.90.39 (337 01 310 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ........R$ 323.395,95
10.3020039.2034 – Manutenção dos Serviços de Atend./Ambulân-

cias.
3.3.50.43 (361 01 310 00) – Subvenções
			   Sociais.........................R$ 205.120,00
3.3.90.39 (365 01 310 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ..........R$ 404.907,26

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 22 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 129.600,00 (cento e vinte e nove mil e seiscentos reais) seguin-
tes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Ad-

ministração.
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ...........R$ 60.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de Consumo......R$ 60.000,00

I – ORIGEM
08.2420015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (211 05 500.07) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ................R$ 600,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (208 05 500 07) – Material de Consumo............R$ 600,00

I – ORIGEM
10.3010039.2030 – Manutenção do PSF.
3.3.90.30 (349 01 310 00) – Material de Consumo........R$ 40.000,00
II – DESTINO
10.3020039.2034 – Manutenção dos Serviços de Atend./Ambulân-

cias.
3.3.90.39 (365 01 310 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ...........R$ 40.000,00

I – ORIGEM
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.36 (460 01 110 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PF...........R$ 23.000,00
4.4.90.52 (462 01 110 00) – Equipamentos e
			   Material Permanente........R$ 6.000,00
II – DESTINO
3.190.11 (455 01 110 00) – Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC...R$ 29.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 26 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.429, DE 26 DE AGOSTO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de Dezembro de 2015, 
autorizada a abrir crédito adicional suplementar na importância de R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), consignada no orçamento 
da despesa vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte dis-
criminação:

01	                      PODER EXECUTIVO.
01.09.00                 SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
01.09.01                 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.   
10.3010039.2029  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE.
3.3.90.39.00(338 02 300.43) Outros Serviços
			   de Terceiros –PJ.........R$ 196.000,00
3.1.90.11.00(491 02 300.43) Vencimentos e
			   Vantagens Fixas – PC...R$ 164.000,00

Art. 2º. O crédito adicional descrito nos art. 1º, será coberto pelo 
valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), por excesso de 
arrecadação de 2016, referente o recurso estadual do programa PAB, 
Programa de Atenção Básica.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 26 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.430, DE 26 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 271.915,61 (duzentos e setenta e um mil e novecentos e quinze 
reais e sessenta e um centavos) seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.36 (460 01 410 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PF.........R$ 113.808,83
4.4.90.52 (462 01 410 00) – Equipamentos e
			   Material Permanente....R$ 105.593,03
04.1250009.2100 – Educação para o Trânsito.
3.3.90.39 (463 01 110 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ...........R$ 52.513,75
II – DESTINO
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.39 (463 01 110 00) – Outros Serviços
			   de Terceiros – PJ.........R$ 271.915,61

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 26 de agosto de 2016.
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.431, DE 31 DE AGOSTO DE 2016

Dá nova redação ao art. 1º do Decreto nº 4.962, de 7-5-2014, que 
regulamenta os artigos 146 e 147 da Lei nº 66/1970 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos do Município), com a nova redação dada pelo Decreto 
nº 5.208, de 15-7-2015, e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a grave crise econômica por que passa o país, 
com acentuada queda na arrecadação mensal própria e imprópria do 
Município, comprometendo o equilíbrio orçamentário-financeiro das 
suas contas públicas, fato público e notório;

CONSIDERANDO que, em situações de crise econômica e finan-
ceira, cabe ao gestor público a tomada de decisões objetivando conter 
o gasto público, compatibilizando-o com as receitas arrecadadas, máxi-
me o esperado equilíbrio orçamentário-financeiro preconizado pela Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

CONSIDERANDO, finalmente, a série de medidas propostas pelo 
Grupo Gestor de Secretários Municipais que acompanham, analisam e 
propõe medidas objetivando a compatibilização dos recursos públicos 
disponíveis para o pagamento das despesas de custeio da máquina 
pública, inclusive com cortes de investimentos e despesas, se necessá-
rio, outra não pode ser a solução senão o contingenciamento de toda e 
qualquer despesa, limitada a situações que não permitam a solução de 
continuidade do serviço público essencial.

D E C R E T A:

Art. 1º. O art. 1º do Decreto nº 4.962, de 7 de maio de 2014, com 
a nova redação dada pelo Decreto nº 5.208, de 17 de julho de 2.015, 
passa a ter a seguinte redação: 

“Art, 1º. Ao servidor público que por determinação da autoridade 
competente se deslocar temporariamente do município, no desempe-
nho de suas atribuições ou em missão ou estudo de interesse da ad-
ministração conforme preceitua o art. 146 combinado com o art. 147, 
ambos da Lei Municipal nº 616, de 10 de dezembro de 1.970 (Estatuto 
do Servidor Público do Município), será concedida diária no valor equi-
valente a 5  (cinco) Unidades Fiscais do Município (UFM), mediante 
prévia autorização do Chefe do Executivo, após justificativa expressa 
do Secretário Municipal competente”.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 31 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS-
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MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

PORTARIAS
PORTARIA Nº 15.176 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA, 

o servidor público municipal Sr. NILTON SERGIO LOPES DA SILVA, 
nomeado em 13-10-2014, sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, da função de confiança de COORDENADOR 
DE COORDENADORIA E ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

PORTARIA Nº 15.177 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA a 
servidora pública municipal, a Srª BRUNA RAFAELA MENDES TALA-
CIO, nomeada em 13-10-2014, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, da função de confiança de ASSISTENTE 
DE GABINETE.

PORTARIA Nº 15.178 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA o 
servidor público municipal Sr. GILSON DE SOUZA PEREIRA, nomea-
do em 08-09-2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, da função de confiança de ASSISTENTE DE COOR-
DENADORIA.

PORTARIA Nº 15.179 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA o 
servidor público municipal Sr. JOÃO BARBOSA DE OLIVEIRA, nomea-
do em 02-01-2013, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, da função de confiança de ASSESSOR EXECUTIVO 
DE SECRETARIA.

PORTARIA Nº 15.180 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA o 
servidor público municipal Sr. JORGE PEREIRA MALAGRES, nomea-
do em 01-06-2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, da função de confiança de ASSESSOR EXECUTIVO 
DE SECRETARIA.

PORTARIA Nº 15.181 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. RESCINDE 
a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública municipal Srª. KA-
REN SANTANA OLIVEIRA DE MELO admitida em 26-01-2009 sob o re-
gime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exer-
cício do emprego público permanente de AUXILIAR DE ESCRITÓRIO.

PORTARIA Nº 15.182 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXTINGUE, 
por motivo de falecimento, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal, a Srª. LUCIA DE FÁTIMA SOUSA, admitida em 03-02-2009 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para 
o exercício do emprego público permanente de SERVENTE ESCOLAR. 

PORTARIA Nº 15.183 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. RESCINDE a 
pedido, o contrato de trabalho da servidora pública municipal Srª. PRIS-
CILA HEICO ISHIKAWA, admitida em 22-03-2010 no emprego perma-
nente de PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL.

PORTARIA Nº 15.184 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA o 
servidor público municipal Sr. VALMIR DOS SANTOS, nomeado em 17-
09-2015 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT, da função de confiança de ASSISTENTE DE COORDENADORIA.

PORTARIA Nº 15.185 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA 
a servidora pública municipal, a Srª CARLA DANIELA NEGREIRO, no-
meada em 03-07-2008, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, da função de confiança de COORDENADOR DE 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

PORTARIA Nº 15.186 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA 
o servidor público municipal Sr. PAULO PEREIRA MADURO, nomea-
do em 01-08-2013 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, da função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 15.187 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. RESCINDE 
a pedido, o contrato de trabalho do servidor público municipal Sr. JOSÉ 
APARECIDO CARAÇA, admitido em  03-12-2001,  para o exercício do 
emprego público permanente de AJUDANTE GERAL.

PORTARIA Nº 15.188 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. Rescinde, por 
justa causa prevista no artigo 482, “a” e “e” da Consolidação das Leis 
do Trabalho, o servidor público municipal WELLINGTON TEIXEIRA JU-
LIÃO, titular do Prontuário nº 4341 admitido em 05-05-2004 no emprego 
permanente de Servente, Portaria 6985/2004. 

PORTARIA Nº 15.189 DE 01 DE AGOSTO DE 2016. EXONERA 
o servidor público municipal Sr. JULIO MARCOS FILHO, nomeado em 
17-04-2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT, da função de confiança de LIDER DE EQUIPE OPERA-
CIONAL.

PORTARIA Nº 15.190 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. Fica retificada 
a data do término do contrato em caráter excepcional da Portaria de nº 
14.682 de 02 de setembro 2015, para 31 de janeiro de 2016.

PORTARIA Nº 15.191 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. PRORRO-
GA em caráter excepcional, até 29-07-2016, o contrato de trabalho da 
servidora pública municipal ERCILIA RAMOS, admitida em 05-08-2015 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
para o exercício do emprego temporário de ENFERMEIRO constante 
no Processo Seletivo nº 06/2014, podendo ser rescindido a qualquer 
momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de 

Concurso Público.
PORTARIA Nº 15.192 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. NOMEIA o 

Senhor DANILO JUNIOR MENDONÇA PRIANTI, para exercer a função 
de confiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO E FINANÇAS, com vencimentos equiparados à ref. 14, do 
anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.193 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. NOMEIA a 
Senhora ALINE DA SILVA MACHADO, para exercer a função de con-
fiança de COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRA-
ÇÃO E FINANÇAS, com vencimentos equiparados à ref. 14, do anexo I 
da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.194 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. Fica obtido 
o direito a progressão funcional, ao servidor público municipal, o Sr. 
ROBERTO MENINO FERREIRA, admitido em 30-07-1998 no emprego 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, ref. 07, para 
ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da 
lei complementar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 15.195 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. Fica obtido o 
direito a progressão funcional, a servidora pública municipal, a Srª SI-
LENE MARIA DE SOUZA SILVA, admitida em    13-01-2014 no emprego 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I ref. 07, para 
ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da 
lei complementar  nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 15.196 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. REENQUA-
DRA o servidor público municipal, o Sr. ROGÉRIO GONÇALVES ANTO-
NIO, admitido em 12-12-2001 no emprego permanente de MOTORISTA 
DE VEÍCULOS LEVES, fica reenquadrado na função de confiança de 
ASSISTENTE DE COORDENADORIA ref. 11 do anexo I, da Lei Munici-
pal 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.197 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. Retorna as 
suas funções a partir de 12-07-2016, a servidora pública municipal, Sra. 
NATALINA GONÇALVES, para o exercício do emprego público perma-
nente de AUXILIAR DE SAÚDE, constante do Anexo II da Lei Municipal 
nº 2.054 de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.198 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. Fica deferi-
da à servidora pública municipal Sra. ELAINE APARECIDA MOREIRA 
SANTOS SILVA, exercendo o emprego permanente de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, conceder a incorporação salarial prevista 
no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, consistente em 1/10 (um 
décimo) por ano da diferença entre a remuneração referente ao cargo 
de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela propor-
cionadas no exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 
(dez décimos), tudo conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de 
junho 2012 e processo 2252/2016.

PORTARIA Nº 15.199 DE 05 DE AGOSTO DE 2016. Fica deferida 
à servidora pública municipal Sra. PATRICIA FERRARI ESPINDOLA, 
exercendo o emprego permanente de FISCAL MUNICIPAL, conceder a 
incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do Municí-
pio, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a re-
muneração referente ao cargo de que a servidora é titular e as remune-
rações superiores a ela proporcionadas no exercício dos outros cargos 
e funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo conforme o Decreto 
Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 2492/2016.

PORTARIA Nº 15.200, DE 08 DE AGOSTO DE 2016. Fica prorro-
gado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de Sindicância nº 14.985, 
de 13 de abril de 2016.

PORTARIA Nº 15.201 DE 08 DE AGOSTO DE 2016. Fica retificada 
a data em  negrito no cabeçalho da Portaria de nº 15.163 de 01 de 
março de 2016, para 13 de julho de 2016.

PORTARIA Nº 15.202 DE 11 DE AGOSTO DE 2016. Retornando 
as suas funções, a partir de 01-08-2016, servidor público municipal, Sr. 
VALDIR DOS SANTOS, admitido em 06-05-2004, no emprego público 
permanente de SERVENTE, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 
2.054, de 30 de outubro de 1998.

PORTARIA Nº 15.203, DE 11 DE AGOSTO DE 2016. Fica nome-
ado o Dr. ISAIAS BENEDITO BUENO, assistente jurídico, inscrito na 
OAB/SP sob o nº 196.026, para atuar junto ao Processo nº 4429, de 16 
de novembro de 2015, e defender os interesses do Servidor R. A. S., 
Prontuário 2986.

PORTARIA Nº 15.204 DE 11 DE AGOSTO DE 2016. AFASTA, a 
partir desta data 04-07-2016, a servidora pública municipal Sra. RENA-
TA RODRIGUES PEREIRA DA SILVA, de PROFESSOR  DE  EDUCA-
ÇÃO  INFANTIL, admitida em 12-02-2010, para concorrer as Eleições 
de 2016 por 90 dias, sem que haja prejuízos em seus vencimentos.

PORTARIA Nº 15.205 DE 12 DE AGOSTO DE 2016. Retorna ao 
cargo de origem a partir de 01-08-2016, o servidor público municipal Sr. 
ANDERSON PEDROSO VIANA, no emprego permanente de FISCAL 
MUNICIPAL.

PORTARIA Nº 15.206 DE 12 DE AGOSTO DE 2016. REENQUA-
DRA o servidor público municipal, o Sr. VAGNER NATANAEL DE SOU-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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leis
ZA, nomeado em 01-10-2015 na função de confiança de ASSISTENTE 
DE COORDENADORIA, fica reenquadrado na função de confiança de 
COORDENADOR DE COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FI-
NANÇAS, ref. 14 do anexo I, da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.207, DE 12 DE AGOSTO DE 2016. Fica prorro-
gado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de Sindicância nº 15.059, 
de 08 de junho de 2016.

PORTARIA Nº 15.208 DE 12 DE AGOSTO DE 2016. Fica delegado 
poderes à servidora pública municipal Srª. MARICÉLIA DOS SANTOS, 
Secretária Municipal Geral de Gabinete e ao servidor público Sr. CAR-
LOS ALBERTO LOPES, Secretário Municipal de Finanças, para: 

Emitir cheques; 
Abrir contas de depósito; 
Autorizar cobrança; 
Receber, passar recibo e dar quitação; 
Solicitar saldos, extratos e comprovantes; 
Requisitar talonários de cheques; 
Autorizar débito em conta relativo a operações; 
Assinar contrato de câmbio e seus respectivos aditivos; 
Retirar cheques devolvidos; 
Endossar cheque; 
Assinar a apólice de seguro; 
Efetuar transferências/pagamentos;
Sustar/contra-ordenar cheques; 
Cancelar cheques; 
Baixar cheques 
Efetuar resgates/aplicações financeiras; 
Cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 
Efetuar saques - conta corrente; 
Efetuar saques – poupança; 
Efetuar pagamentos por meio eletrônico;
Efetuar transferências por meio eletrônico; 
Assinar boleto de câmbio; 
Receber ordens de pagamento;
Consultar contas/aplicações de programas de repasse de recursos;
Liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro;
Solicitar saldos/extratos de investimentos; 
Emitir comprovantes; 
Assinar contratos de câmbio pronto; 
Efetuar transferência para mesma titularidade; 
Encerrar contas de depósito; 
Assinar instrumento de convênio e contrato de prestação de ser-

viços;
PORTARIA Nº 15.209 DE 15 DE AGOSTO DE 2016. Retifica as 

portarias abaixo relacionadas quanto a data de início do afastamen-
to dos servidores para concorrer as Eleições de 2016, a fim de seus 
efeitos retroagirem a 02 de julho de 2016, e não 04 de julho de 2016, 
como constou.

Portaria nº: Nome:

15.172,13-07-2016 ADÃO EMERICK SILVA

15109, 11-07-2016 ALENIS BATISTA DE FARIA

15112, 11-07-2016 ANGELICA MARIA ALVES DE PAULA

15110, 11-07-2016 ANTONIO MARCILIO VIRIATO

15111, 11-07-2016 ANTONIO RODRIGUES DE SIQUEIRA

15113, 11-07-2016 CARLOS ROBERTO RAMOS

15114, 11-07-2016 DALMO ALVES DE OLIVEIRA

15115, 11-07-2016 DIOGO GUTIERE BENITE JUNIOR

15116, 11-07-2016 EDISON DA SILVA

15117, 11-07-2016 ELAINE OLIVEIRA DE CARVALHO

15118, 11-07-2016 ELIA RODRIGUES RAMOS

15119, 11-07-2016 ERCILIA FERREIRA DE CARVALHO

15120, 11-07-2016 HORÁCIO BARBOSA CAMARGO

15121, 11-07-2016 ISMAEL LUIZ GUIMARAES

15122, 11-07-2016 ITAMAR ODON DE LIMA

15123, 11-04-2016 JESSICA SILVA DUARTE

15124, 11-07-2016 JOÃO BATISTA DA SILVA FILHO

15127, 11-07-2016 JULIA ALVES MACHADO

15126, 11-07-2016 LARISSA DE SOUZA BARBOSA

15128, 11-07-2016 LAURO NASCIMENTO

15129, 11-07-2016 NOELY DE SOUZA COSTA

15130, 11-07-2016 PAULO ANTONIO BRETTAS MADURO

15131, 11-07-2016 RAFAEL HENRIQUE DO ESPIRITO SAN-
TO

15132, 11-07-2016 RENATA RODRIGUES PEREIRA DA SILVA

15204, 11,07-2016 RENATA RODRIGUES PEREIRA DA SILVA

15133, 11-07-2016 RICARDO ALEXANDRE CRUZ

15134, 11-07-2016 ROBERTO CARLOS SOARES DIAS

15139, 12-07-2016 ROBERTO MENINO FERREIRA

15135, 11-07-2016 ROSANGELA APARECIDA DE LIMA

15137, 11-07-2016 WAGNER DE MELLO LIMA

PORTARIA  Nº 15.210 DE 17 DE AGOSTO DE 2016. Fica alterado 
o artigo 2º. da Portaria nº. 15.104, de 01 de julho de 2016, quanto a 
composição dos membros:

“Art. 2º. Ficam designados para compor a Comissão Sindicante 
os seguintes servidores públicos municipais: Benedito Fernandes de 
Oliveira, Fabio Henrique Pires Garcia, e Neli De Souza Costa, para, 
sob a presidência do primeiro e secretaria do segundo, apurarem todos 
os fatos objeto das conclusões da supracitada Comissão Parlamentar 
de Inquérito, com a devida produção de provas, podendo, para tanto, 
convocar servidores, tomar depoimentos e declarações, requisitarem 
documentos e perícias, efetuar diligências e tudo o mais que se fizer 
necessário para a boa e cabal conclusão dos trabalhos.”.

PORTARIA Nº 15.211 DE 17 DE AGOSTO DE 2016. Fica reinstau-
rada a sindicância para a apuração dos fatos narrados, e, bem como as 
responsabilidades pelos ocorridos e se o caso, sugestão das sanções 
cabíveis.

PORTARIA Nº 15.212 DE 17 DE AGOSTO DE 2016. Fica reinstau-
rada a Portaria de Sindicância 14.361, de 14 de abril de 2015, para a 
apuração dos fatos narrados e, se o caso, sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 15.213, 18 DE AGOSTO DE 2016. Fica reinstaura-
da a Sindicância em face  servidor público municipal C. A. C., prontuário 
nº 5404, para apurar possível prática das infrações tipificadas no art. 
168, incisos IV da Lei Municipal  nº 616/70, Estatuto do Servidor Público 
Municipal c.c. o art. 116, incisos XI da Lei Federal nº 8.112/90.

Parágrafo único – Deve ser assegurado ao servidor os direitos e 
garantias do devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, 
na forma da lei.

PORTARIA Nº 15.214 DE 18 DE AGOSTO DE 2016. Fica reinstau-
rada sindicância administrativa para a apuração dos fatos narrados e, 
se o caso, sugestão das sanções cabíveis.

PORTARIA Nº 15.215 DE 18 DE AGOSTO DE 2016. Fica reinstau-
rada sindicância para a apuração dos fatos narrados, e, bem como as 
responsabilidades pelos ocorridos e se o caso, sugestão das sanções 
cabíveis.

PORTARIA Nº 15.216, DE 22 DE AGOSTO DE 2016. Fica pror-
rogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria   nº 15.097, de 20 de 
junho de 2016.

PORTARIA Nº 15.217, DE 22 DE AGOSTO DE 2016. Fica pror-
rogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de nº 15.100, de 22 de 
junho de 2016.

PORTARIA Nº 15.218 DE 29 DE AGOSTO DE 2016. Fica instau-
rada sindicância para a apuração dos fatos narrados, e, bem como as 
responsabilidades pelos ocorridos e se o caso, sugestão das sanções 
cabíveis.

PORTARIA Nº 15.219, DE 29 DE AGOSTO DE 2016. Fica reins-
taurada a sindicância instaurada pela Portaria nº 14.564, de 18 de junho 
de 2015 para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, sugestão das 
sanções cabíveis.

LEI Nº 2.835, DE 19 DE AGOSTO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Cleber Vinicius Kerchner – PR

Institui o Dia Municipal do Agente  Comunitário de Saúde.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA  BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:

Art. 1o. Fica instituído o Dia Municipal do Agente Comunitário de 
Saúde, a ser comemorado, anualmente, na primeira terça-feira do mês 
de novembro.

Art. 2o. Caberá ao Poder Executivo a colaboração para a realiza-
ção de atos públicos comemorativos do dia instituído pela presente Lei.

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as   disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 19 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS

JURÍDICOS-

DANIEL DE CARVALHO FRUGOLI 
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

LEI Nº 2.836, DE 23 DE AGOSTO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Cleber Vinicius Kerchner – PR

Dispõe sobre o fornecimento e instalação de válvulas de retenção 
de ar (eliminadores de ar) para hidrômetros a todos os imóveis comer-
ciais e residenciais do Município de Santa Isabel.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, Gabriel Gonza-
ga Bina, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica assegurado aos usuários dos serviços de água e esgo-
to, no âmbito do Município de Santa Isabel, o direito de aquisição para 
instalação de aparelho eliminador de ar, pela Concessionária, em cada 
unidade independente, servida por ligação de água e esgoto.

Art. 2º. Sem prejuízo do direito do consumidor em adquirir o equipa-
mento, a concessionária, poderá através da adoção de critérios próprios, 
fornecer e instalar a válvula de retenção de ar aos seus consumidores.

§ 1º. As válvulas devem ser instaladas numa distância de até 20 
(vinte) milímetros na tubulação que antecede o hidrômetro.

§ 2º. Para os efeitos desta Lei são considerados consumidores to-
dos os usuários, pessoas físicas e jurídicas, comerciais e industriais.

			 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 23 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS

JURÍDICOS-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

LEI Nº 2.837, DE 23 DE AGOSTO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Ademar Ramos Barbosa - PDT

Autoriza a criação do Programa Aluguel    Social - PAS no Município 
de Santa Isabel e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA  BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a implantar o 
Programa Aluguel Social - PAS, destinado à concessão de benefício 
financeiro mensal para pagamento de aluguel de imóveis de terceiros, 
em favor de famílias na situação habitacional de emergência e de baixa 
renda, as quais residam há mais de 1 (um) ano em Santa Isabel, e não 
possuam imóvel próprio, no Município, ou fora dele.

Art. 2º. Terão direito ao benefício do Programa descrito no artigo 
anterior, até o reassentamento definitivo, famílias com renda inferior a 1 
(um) salário mínimo, que se encontrem em situação de vulnerabilidade 
habitacional temporária, desde que estejam:

I - morando em áreas destinadas a execução de obras de infraes-
trutura necessárias ao desenvolvimento municipal;

II - em situação de emergência decorrente de calamidade pública, 
com a moradia destruída ou interditada, consequência de deslizamen-
to, inundação, incêndio, insalubridade habitacional ou outras condições 
que impeçam a utilização segura da habitação;

III - vivendo em locais de risco, assim apontado pela Defesa Civil;

IV - cadastradas, há mais de 1 (um) ano, em programas de reas-
sentamento que habitam em situação precárias, em locais de alaga-
mentos, desliza-mentos e outras situações de risco.

Art. 3º. O aluguel social será concedido pelo prazo de até 12 (doze) 
meses, para uma mesma família, sendo destinado a todos os trabalha-
dores, inclusive os de natureza informal.

Parágrafo único. O prazo disposto no “caput” deste artigo poderá 
ser prorrogado nos casos estabelecidos em regulamento.

Art. 4º. O recebimento do aluguel social não exclui o direito de rece-
bimento de outros benefícios sociais oriundos de qualquer outra política 
pública assistencial desenvolvida nos demais níveis de poder.

Art. 5º. É vedada a concessão do aluguel social a mais de um mem-
bro da mesma família.

Parágrafo único. A fraude no recebimento do aluguel social enseja-
rá o cancelamento imediato do benefício, sem prejuízo de outras ações 
cíveis e criminais cabíveis a espécie.

Art. 6º. As despesas decorrentes da implantação desta Lei corre-
rão por conta das despesas orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 7º. O Poder Executivo Municipal, no que couber, regulamen-
tará a presente Lei por decreto, fixando os critérios de concessão do 
benefício, seu valor e as condições de permanência do beneficiário no 
programa.

Art. 8º. Esta Lei entrará em vigor em 1o de janeiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 23 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

JOÃO DE DEUS DE VASCONCELLOS FERREIRA 
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

E PROMOÇÃO SOCIAL -

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

LEI COMPLEMENTAR Nº 188,
DE 12 DE AGOSTO DE 2016

Dá nova redação ao art. 1º da Lei Complementar no 183, de 22 de 
março de 2016, que autoriza a doação onerosa com cláusula de retro-
cessão do imóvel que menciona e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º. O artigo 1º da Lei Complementar no 183, de 22 de março de 
2016, que autoriza a doação onerosa com cláusula de retrocessão do 
imóvel que menciona, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica o Município de Santa Isabel autorizado a desafetar 
do domínio público e a doá-lo ao senhor RAUL ARDITO LERÁRIO, 
brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG 
3.414.853 (SSP-SP) e CPF/MF 030.267.878-68, com ônus e cláusula 
de retrocessão, o imóvel pertencente ao seu patrimônio, com a área de 
2.382 m² (dois mil, trezentos e oitenta e dois metros quadrados), descri-
ta na matrícula no 29.554 (vinte e nove mil e quinhentos e cinquenta e 
quatro) do Cartório de Registro de Imóveis – CRI local, onde funcionava 
a EEPG Vila Nova (desativada), localizada na antiga Estrada Municipal 
de Santa Isabel – Guararema (SIS 344), no Bairro do Morro Grande, 
deste Município e comarca de Santa Isabel, adquirido de Raul Ardito 
Lerário, através de desapropriação amigável, conforme escritura lavra-
da em 18 de setembro de 1992, no Cartório do 1o Ofício local, livro 268, 
fls. 91, dentro das divisas e confrontações seguintes: inicia-se no P.01, 
cravado nas margens da antiga Estrada Municipal de Santa Isabel – 
Guararema (SIS 344) e área remanescente do proprietário (Raul Ardito 
Lerário); do P.1 segue em linha reta até o P.2, margeando a estrada em 
questão, numa distancia de 30,00 m; do P.2, deflete à direita e segue 
em linha reta até o P.3, numa distancia de 80,00 m confrontando com 
área remanescente (Raul Ardito Lerário); do P.3 deflete novamente à 
direita e segue em linha reta até o P.4, numa distancia de 30,00 m 
confrontando com área remanescente (Raul Ardito Lerário); do P.4, de-
flete novamente à direita e segue em linha reta até o P.1 (Ponto inicial), 
numa distancia de 80,00 m confrontando com área remanescente (Raul 
Ardito Lerário), avaliado em R$ 681.215,00 (seiscentos e oitenta e um 
mil, duzentos e quinze reais).”

Art. 2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições contrárias.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 12 de agosto de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO-
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MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS E 
ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CONTRATO Nº 42/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: JS COMERCIAL ELETRICA LTDA ME. 
(PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE CARTA CONVITE 

Nº 07/2016)
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para instalação 

de 84 (Oitenta e quatro) luminárias existentes e prestação de serviços 
técnicos de engenharia elétrica de manutenção, contemplando a elabo-
ração de projeto de instalação de iluminação pública, incluindo serviços 
de instalação e fornecimento de laudo técnico de instalação, incluindo 
serviços de instalação e fornecimento de laudo técnico de instalação.

VALOR DO CONTRATO: R$ 78.800,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 8.666/93
DATA DE ASSINATURA: 10/08/2016
VIGÊNCIA: 04 meses.

CONTRATO Nº 43/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: EDUTOPIA BR EIRELI EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CARTA CONVITE Nº 

09/2016).
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de servi-

ços para software de Sistema de Gestão Escolar.
VALOR DO CONTRATO: R$ 59.880,00
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº 8.666/93
DATA DE ASSINATURA: 17/08/2016
VIGÊNCIA: 12 meses.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 139/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   NOS@LIG PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 43/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ODONTÓLOGICO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 2.673,40
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 03/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 140/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   EC DOS SANTOS COMERCIAL EIRELI-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 43/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ODONTÓLOGICO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 3.636,10
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 03/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 141/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   CIRURGICA FERNANDES COMÉRCIO DE MA-

TERIAIS CIRÚRGICOS E HOSP. SOCIEDADE LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

secretaria de
governo e

adminstração
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 7.448,05
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 142/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CBS MÉDICO CIENTIFICA S/A   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 14.749,80
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 143/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MIRASSOL MED.COM. DE MEDICAMENTOS EI-

RELI   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 77.610,40
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 144/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CIRURGICA SÃO JOSÉ LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 131.240,84
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 145/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CIRURGICA UNIÃO LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 177.435,93
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 146/2016.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CENTROVALE SOLUÇÕES PARA SAÚDE EIRELI   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 3.970,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 147/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: VITAL HOSPITALAR COMERCIAL LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 139.025,72
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 148/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DAKFILM COMERCIAL LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 50.962,80
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 149/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: GROW QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 24/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 4.316,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 05/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 150/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PROLIFE COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRE-

LI ME   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 45/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDI-

CAMENTOS PARA CANIL MUNICIPAL.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 31.510,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 

subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.
DATA DE ASSINATURA: 08/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 151/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: SUPRAMIL COMERCIAL LTDA-EPP   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 45/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDI-

CAMENTOS PARA CANIL MUNICIPAL.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 32.900,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 08/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 152/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: FBA AGROPECUÁRIA LTDA-EPP   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 46/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE HER-

BICIDA, INSETICIDA E AFINS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 21.500,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 153/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: SOL COMÉRCIO DISTRIBUIÇÃO E REPRESEN-

TAÇÃO LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 46/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE HER-

BICIDA, INSETICIDA E AFINS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 23.920,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 154/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 49/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE OXI-

GÊNIO E LOCAÇÃO DE CILINDROS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 70.254,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 155/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: A-Z UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 27/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UNI-

FORMES E E.P.I.S.
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 6.129,84
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 156/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CAVIRELU CONFECÇÕES DE UNIFORMES LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 27/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UNI-

FORMES E E.P.I.S.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 8.800,20
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 11/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MEDLEVESHOW COMÉRCIO E REPRESENTA-

ÇÕES DE PROD.HOSPITALARES LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 51/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 18.000,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 158/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CIRÚRGICA UNIÃO LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 51/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 227.667,70
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 159/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: UDIMED COMERCIAL HOSPITALAR EIRELI   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 51/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE ENFERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 13.987,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 160/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

DETENTORA: QUICKLOG TRANSPORTE E LOGISTICA EIRELI   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 47/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LEITE U.H.T.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 83.100,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 18/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 161/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: RODRIGO TONELOTTO   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 63.510,94
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 162/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DCB COMERCIAL EIRELI-ME   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 46.717,45
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 163/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: JCB MATERIAIS LTDA-ME   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 2.596,50
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 164/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL DAMBROS LTDA   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 2.093,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016

VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 165/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: ORLA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI   
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 259.140,06
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL TOP MIX LTDA
(PROCESSO                                 LICITATÓRIO MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 15.888,40
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: FÊNIX SANTA ISABEL COM. DE EMBALAGENS 

LTDA-ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 4.240,87
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL LUX CLEAN LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 48/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATE-

RIAL DE LIMPEZA.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 25.680,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: FAST FOOD DOGMANIA LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 44/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MAR-

MITEX.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 15.840,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 22/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: SERVICE MILLE COMERCIAL LTDA-ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 53/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SER-

VIÇO DE FORNECIMENTO DE CONCRETO CONVENCIONAL.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 49.800,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 22/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: SERVICE MILLE COMERCIAL LTDA-ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 52/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SER-

VIÇO DE FORNECIMENTO DE PISO INTERTRAVADO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$      154.300,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 22/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 172/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: LOCAMAIS SERVIÇOS EIRELI-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 54/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE HIPO-

CLORITO DE SÓDIO.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 81.625,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 25/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 173/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: EXTINGRILLO MANUTENÇÃO E COMERCIO DE 

MATERIAIS CONTRA INCÊNDIO LTDA-EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 55/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SER-

VIÇOS DE RECARGA DE EXTINTORES.
VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 18.999,95
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 25/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 174/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: TOPDATA PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA-

-EPP 

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-
CIAL Nº 56/16)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SER-
VIÇOS DE IMPRESSOS GRÁFICOS.

VALOR TOTAL ESTIMADO:   R$ 106.691,80
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 25/08/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
E RETI-RATIFICAÇÕES:

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
52/2016.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

LTDA 
ASSUNTO: Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, cal-

çado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do 
ITEM 05 “LEITE EM PO, INTEGRAL, LEITE EM PO INTEGRAL INS-
TANTANEO” de R$ 13,50 para R$ 14,50.

DATA DE ASSINATURA: 09/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
89/2016.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

LTDA
ASSUNTO: Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, cal-

çado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do 
ITEM 01 “ACUCAR REFINADO EMBALAGEM COM 1 KG” de R$ 2,18 
para R$ 2,55.

DATA DE ASSINATURA: 09/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
297/2015.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL JOÃO AFONSO LTDA.
ASSUNTO: Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, cal-

çado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do 
ITEM 01 “LEITE UHT INTEGRAL (LONGA VIDA)” de R$ 2,45 para R$ 
3,65.

DATA DE ASSINATURA: 11/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº 09 AO CONTRATO Nº 65/2014.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA:  COMARK SEGURANÇA LTDA EPP.
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 20 (vinte) dias ao contrato nº 65/2014, nos ter-
mos do art. 57, II da Lei 8666/93, sendo o valor mensal de R$ 5.760,00 
(Cinco mil quinhentos e sessenta e sete reais), com vigência de 21 de 
agosto de 2016 a 09 de setembro de 2016.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CONTRATO Nº 49/2015.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: TERACOMM COMERCIAL EIRELI- EPP.
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 02(dois) meses ao contrato nº 49/2015, nos 
termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência de 22 de agosto de 
2016 a 21 de outubro de 2016.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 64/2014.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO CULTURAL ARTES LAZER EDU-

CAÇÃO DANÇA ESPORTES E ENTRETENIMENTOS ACALEDEE.
ASSUNTO: CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo de adita-

mento refere-se à prorrogação de prazo por mais 12 (doze) meses ao 
contrato nº 64/2014, nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com valor 
total de R$ 239.699,94 (duzentos e trinta e nove mil seiscentos e no-
venta e nove reais e noventa e quatro centavos), com vigência de 21 de 

agosto de 2016 a 20 de agosto de 2017;
CLÁUSULA SEGUNDA: De acordo com o artigo 65, § 1º da Lei 

8.666/93, o presente termo de aditamento refere-se à supressão no 
valor de R$ 53.068,90 (cinquenta e três mil, sessenta e oito reais e 
noventa e centavos), alterando-se o presente para o valor de R$ 
186.631,04 (Cento e oitenta e seis mil seiscentos e trinta e um reais e 
quatro centavos).

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO N° 50/2015.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ANACONDA – DISPOSIÇÃO E TRATAMENTO DE 

RESÍDUOS LTDA. 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação 

de prazo por mais 02(dois) meses ao contrato nº 50/2015, nos termos do 
art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência de 25 de agosto de 2016 a 24 de 
outubro de 2016, no valor de R$ 273.582,74 (Duzentos e setenta e três 
mil quinhentos e oitenta e dois reais e setenta e quatro centavos).

DATA DE ASSINATURA: 24/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
357/2015.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: TERACOMM COMERCIAL EIRELI- EPP.
ASSUNTO: Tendo em vista o equilíbrio econômico financeiro, cal-

çado no art. 65, II, “d”, da Lei 8666/93, fica alterado o valor unitário do 
ITEM 01 “ARROZ AGULHINHA” de R$ 10,03 para R$ 13,53, ITEM 06 
“FEIJAO CARIOCA TIPO I” de R$ 5,00 para R$ 10,09 e ITEM 09 “FEI-
JAO PRETO TIPO 1” de R$ 5,05 para R$ 6,77.

DATA DE ASSINATURA: 17/08/2016.

ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO N° 32/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: GAMP- GRUPO DE APOIO A MEDICINA PRE-

VENTIVA E A SAÚDE PUBLICA. 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 90 (noventa) dias ao contrato nº 32/2016, 
nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, sendo o valor mensal de R$ 
458.000,00 (quatrocentos e cinquenta e oito mil reais), no valor total de 
R$ 1.374.000,00 (Um milhão trezentos e setenta e quatro mil reais), 
com vigência de 26 de agosto de 2016 a 25 de novembro de 2016.

DATA DE ASSINATURA: 19/08/2016.

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 45/2013.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:  DINAMICA TECNOLOGIA EM SISTEMAS E SER-

VIÇOS LTDA .
ASSUNTO:  O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 45/2013, nos 
termos do art. 57, II da Lei 8666/93, com valor total de R$ 74.203,20 
(setenta e quatro mil, duzentos e três reais e vinte centavos) que será 
pago mensalmente o valor de R$ 6.183,60 (seis mil, cento e oitenta e 
três reais e sessenta centavos), não houve reajuste, conforme disposto 
na cláusula quarta do referido contrato, com vigência de 14 de agosto 
de 2016 a 13 de agosto de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 12/08/2016.

PMVA Ciclo 2016 - Diretiva Biodiversidade
 - Critério BIO6

O levantamento da fauna busca atualizar a realidade levantada 
por diversos segmentos objetivando determinar a biota local e regional. 
Com as informações geradas associadas aos conhecimentos sobre pa-
drões de distribuição e as necessidades individuais de cada espécie é 
possível caracterizar espaços geográficos quanto a sua fragilidade e 
delinear diretrizes para a conservação da fauna ameaçada e ou sus-
ceptíveis à extinção local e regional.

Como metodologia científica, foi realizada uma revisão bibliográfica 
de levantamentos quantitativos locais, citados nas “fontes de registro”.

Listas de espécies da fauna silvestre com ocorrência no território 
municipal de Santa Isabel.
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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GRUPO TEMÁTICO ORDEM FAMÍLIA ESPÉCIE NOME POPULAR FONTE DE REGISTRO CATEGORIA DE AMEAÇA DA 
ESPÉCIE NO ESTADO.

AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Ardea alba Garça-branca-grande 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CARTHARTIDAE Coragyps atratus Urubu-de-cabeça-preta 1,2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ACCIPTIDAE Buteo magnirostris Gavião-carijó 1,2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CHARADRIIDAE Vanellus chilensis Quero-quero 1,2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COLUMBIDAE Patagioenas picazuro Pomba-asa-branca 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COLUMBIDAE Columba livia Pomba-urbana 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COLUMBIDAE Columbina talpacoti Rolinha-caldo-de-feijao 1,2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COLUMBIDAE Zenaida auriculata Pomba-de-bando 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CUCULIDAE Crotophaga ani Anú-preto 1,2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CUCULIDAE Guira guira Anú-branco 1,2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE STRIGIDAE Athene cunicularia Coruja-buraqueira 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROCHILIDAE Phaethornis petrei Rabo-branco-acanelado 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROCHILIDAE Trochilida macroura Beija-flor-tesoura 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROCHILIDAE Chlorostibon aureoventris Besourinho-de-bico-vermelho 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Colaptes campestres Pica-pau-do-campo 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Picumnus temminckaii Pica-pau-anão 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFALNA NEOGNATHAE PICIDAE Piculus aurulentus Pica-pau-verde-dourado 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Dryocopus lineatus Pica-pau-de cbeça vermelha 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Veniliornis spilogaster Pica pau verde carijo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Melanerpes candidus birro 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE RHINOCRYPTIDAE Scytalopus indigoticus Macuquinho -perereca 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Furnarius rufus João-de-barro 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Synallaxis Frontalis Crispim 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Synallaxis spixi Bentererê 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Certhiaxis cinnamome Curutié 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Cranioleuca pallida Arredio-pálido 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Phacellodomus erythrophthalmus Carrega-pau-de-olho-vermelho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Phacellodomus ferrugineigula Carrega-pau-de-olho-vermelho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Anabazenops fuscus Trepador-coleira 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Syndactyla rufosuperceliata Trepador-quete 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Xenops minutus Bico-virado-miúdo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Xenops rutilans Bico-virado-carijó 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Lochmias nematura João-porca 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Thamnophilus doliatus Choca-borrada 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Thamnophilus aerulescens Choca-de-mata 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Hypoedaleus guttatus Chocão-barrado 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Batara cinerea Matracão 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Mackenziaena leachii Borralhara-assobiadora 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Thamnophilus caerulescens Choca-da-mata 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Thamnophilus ruficapillus Choca-de-boné-ruivo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Dysithamnus mentalis Choquinha-cinza 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Myrmotherula gularis Choquinha-estrelada 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Herpsilochmus rufimarginatus Chororozinho-de-asa-ruiva 7 SEM INFORMAÇÃO
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Drymophila ferruginea Dituí 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Drymophila ochropyga Trovoada-ocre 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Drymophila malura Trovoada-carijó 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Pyriglena leucoptera Olho-de-fogo-do-sul 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Myrmeciza squamosa Papa-formigas-de-grota 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Grallaria varia Tovacuçu 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FORMICARIIDAE Hylopezus nattereri Torom-torom-malhado 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Arundinicola leucocephala Freirinha 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Todirostrum cinereum Sebrinho-relógio 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Satrapa icterophrys Suiriri-pequeno 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Fluvicola nengeta Lavadeira-de-mascara 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Pitangus sulphuratus Bem-te-vi 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Megarynchus pitanguá Nei-nei 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiozetetes cayanensis Bem-te-vizinho 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Tyrannus melancholicus Suiriri 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE HIRUNDINIDAE Phaeoprogne tapera Andorinha-do-campo 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE HIRUNDINIDAE Tachycineta leucorrhoa Andorinha-de-rabadilha-branca 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE HIRUNDINIDAE Natiochelidon cyanoleuca Andorinha-azul-e-branca 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE HIRUNDINIDAE Stelgidopteryx ruficollis Andorinha-serradora 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE HIRUNDINIDAE Prone chalybea Andorinha-doméstica-grande 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROGLODYTIDAE Troglodytes musculus Curruíra 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROGLODYTIDAE Donacobius atricapillus Jacapanim 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE MIMIDAE Mimus saturninus Sabiá-do-campo 1,2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Molothorus bonariensis Chopim 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Coereba flaveola Cambacica 1,2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Volatinia jacarina Tiziu 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Sporophila caerulescens Papa-capim 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Zonotrichia capensis Tico-tico 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Thraupis sayaca Sanhaço 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Thraupis palmarum Sanhaço-coqueiro 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Tersina viridis Saí andorinha 1 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ESTRILDIDAE Estrilda astrild Bico-de-lacre 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PLOCEIDAE Passer domesticus Pardal 1,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TINAMIDAE Crypturellus tataupa Inhambu-chintã 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TINAMIDAE Crypturellus tparvirostris Inhambu-chororó 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PODICIPEDIDAE Podilymbus podiceps Mergulhão 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PHALACROCORACIDAE Phalacrocorax olivaceus Biguá 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ANHINGIDAE Anhinga anhinga Biguatinga 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Casmerodius albus Garça-branca 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Bubulcus ibis Garça-boiadeira 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Ardea cocoi Socó-grande 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Egretta thula Garça-branca-pequena 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Pilherodius pileatus Garça-real 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Tigrisoma lineatum Socó-boi 2 NÃO AMEAÇADO
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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AVIFAUNA NEOGNATHAE ARDEIDAE Butorides striatus Socozinho 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ANATIDAE Amazonetta brasiliensis Marreca-ananai 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ACCIPITRIDAE Elanus leucurus Gavião-peneira 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ACCIPITRIDAE Ictinia plumbea Gavião-sauveiro 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PANDIONIDAE Pandion haliaetus Águia-pescadora 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FALCONIDAE Milvago chimachima Carrapateiro 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FALCONIDAE Polyborus plancus Carcará 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FALCONIDAE Micrastur ruficollis Gaviãozinho 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FALCONIDAE Falco sparverius Quiriquirí 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CRACIDAE Penelope superciliaris Jacupemba 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COLUMBIDAE Columba picazuro Asa-branca 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COLUMBIDAE Leptotila sp Juruti 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COLUMBIDAE Geotrygon violacea Juruti-roxa 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PSITTACIDAE Pionus maximiliani Maitaca-verde 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CUCULIDAE Piaya cayana Alma-de-gato 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CUCULIDAE Crotophaga major Anu-preto-grande 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CUCULIDAE Tapera naevia Saci 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYTONIDAE Tyto Alba Coruja-da-igreja 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE STRIGIDAE Speotyto cunicularia Coruja-buraqueira 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE STRIGIDAE Ottus cholib Coruja-do-mato 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE STRIGIDAE Strix hylophila Coruja-pintada 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE NYCTIBIIDAE Nyctibius griséus Urutau 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CAPRIMULGIDAE Macropsalis creagra Curiango-tesourão 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CAPRIMULGIDAE Nyctidromus albicollis Curiango-comum 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROCHILIDAE Phaethornis superciliosus Beija-flor 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROCHILIDAE Eupetonema macroura Beija-flor-tesoura 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROGONIDAE Trogon surrucura Surucuá-variado-de-peito-azul 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ALCEDINIDAE Ceryle torquata Martim-pescador-grande 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ALCEDINIDAE Chloroceryle amazona Martim-pescador-verde 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE ALCEDINIDAE Chloroceryle americana Martim-pescador-pequeno 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE BUCCONIDAE Malacoptila striata Barbudo-rajado 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE BUCCONIDAE Malacoptila striata Joao-barbudo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE BUCCONIDAE Nystalus chacuru João-bobo 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE RAMPHASTIDAE Ramphastos toco Tucano-toco 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE RAMPHASTIDAE Ramphastos dicolorus Tucano-de-bico-verde 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Colaptes campestris Pica-pau-do-campo 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Melanerpes candidus Pica-pau-do-branco 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Colaptes melanochloros Pica-pau-do-carijó 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Celeus flavescens Pica-pau-velho 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Celeus flavescens João-velho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PICIDAE Dryocopus lineatus Pica-pau-de-topete-vermelho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE THAMNOPHILIDAE Pyriglena leucoptera Olho-de-fogo 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE THAMNOPHILIDAE Myrmeciza loricata Formigueiro-assobiador 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE THAMNOPHILIDAE Hypoedaleus guttatus Chocão-carijó 2 NÃO AMEAÇADO
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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AVIFAUNA NEOGNATHAE THAMNOPHILIDAE Myrmotherula gularis Choquinha-estrelada 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE THAMNOPHILIDAE Thamnophilus sp. Choca 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CONOPOPHAGIDAE Conopophaga lineata Chupa-dente-marrom 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CONOPOPHAGIDAE Conopophaga lineata Chupa-dente 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Philydor sp. Limpa-folha 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Philydor atricapillus Limpa-Folha-Coroado 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Philydor lichtensteini Limpa-Folha- Coroa-cinza 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Philydor Limpa-Folha-de-testa-canela 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Automolus leucophthalmus Barranqueiro-de-olho-branco 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Sclerurus scansor Vira-folha 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Funarius rufus João-de-barro 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Synallaxis spixi João-teneném 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Synallaxis cinerascens Pi-puí 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FURNARIIDAE Synallaxis ruficapilla Pichororé 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE DENDROCOLAPTIDAE Lepidocolaptes fuscus Arapaçu-rajado 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE DENDROCOLAPTIDAE Xiphocolaptes albicollis Cochi-de-garganta-branca 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE DENDROCOLAPTIDAE Lepidocolaptes squamatus Aparaçu-escamoso 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE DENDROCOLAPTIDAE Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Tolmomyias sulphurescens Bico-chato-de-orelha-preta 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiopagis caniceps Maria-da-copa 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Elaenia mesoleuca Tuque 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Serpophaga nigricans João-pobre-do-rio 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Serpophaga subcristata Alegrinho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Mionectes rufiventris Abra-asas-de-cabeça-cinza 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Leptopogon amaurocephalus Abre-asa-cabeçudo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Phylloscartes ventralis Borboletinha-do-mato 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myornis auricularis Maria-cigarra 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Hemitriccus nidipendulus Maria-verdinha 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Hemitriccus orbitatus Maria-tiririzinha 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Todirostrum poliocephalum Teque-teque 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Todirostrum cinereum Relógio 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Poecilotriccus phumbeiceps Ferreirinho-sapo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Tolmomyias sulphurescens Bico-chato-de-orelha-preta 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Platyrinchus mystaceus Patinho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myophobus fasciatus Filipe 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Lathrotriccus euleri Enferrujado 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Colonia colonus Viuvinha 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Hirundinea ferruginea Gibão-de-couro 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Muscipipra vetula Papa-moscas-cinza 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Rhytipterna simplex Planadeira-cinza 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiarchus ferox Maria-cavaleira 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiarchus tyrannulus Maria-de-asa-ferrugem 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiarchus swainsoni Irrê 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Pitangus sulphuratus N Bentevi 7 SEM INFORMAÇÃO
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiodnastes maculatus Bentevi-rajado 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Legatus leucophaius Bentevi-pirata 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Pachyramphus polychopterus Caneleiro-de-chapéu-preto 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Pachyramphus validus Caneleiro-de-crista 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Platyrinchus mystaceus Patinho-de-garganta-branca 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Leptopogon amaurocephalus Abre-asa-cabeçudo 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Elaenia sp. Guaracava-grande 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Elaenia flavogaster Guaracava-de-barriga-amarela 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Elaenia obscura Guaracava-de-oculos 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Camptostoma obsoletum Risadinha 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Todirostrum sp. Ferreirinho 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Phaeomyias murina Bagageiro 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Pitangus sulphuratus Bem-te-vi-do-brejo 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Megarynchus pitangua Bem-te-vi-do-bico-chato 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiozetetes similis Bem-te-vi-vizinho 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Attila rufus Capitão-de-saira 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiodinastes maculatus Bem-te-vi-rajado 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Tyrannus melancholicus Suiriri-comum 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Tyrannus rixosus Suiriri-cavaleiro 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Tyrannus savana Tesourinha 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiarchus ferox Maria-cavaleira 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Empidonomus varius Peitica 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiobius sp. Assanhadinho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Myiobius barbatus Assanhadinha-do-bico-dourado 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Knipolegus lophotes Maria-preta-de-topete 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TYRANNIDAE Xolmis velata Pombinha-das-almas 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PIPRIDAE Chiroxiphia caudata Tangará-dançarino 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PIPRIDAE Chiroxiphia caudata Tangará 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PIPRIDAE Neopelma chysolophum Fruxu 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PIPRIDAE Schiffornis virescens Flautim 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PIPRIDAE Schiffornis virescens Flautim-verde 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE PIPRIDAE Manacus manacus Rendeira 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COTINGIDAE Pyroderus scutatus Pavó 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE COTINGIDAE Oxyruncus cristatus Bico-agudo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE HIRUNDINIDAE Notiochelidon cyanoleuca Andorinha-pequena-da-casa 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE HIRUNDINIDAE Tachycineta sp. Andorinha 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE CORVIDAE Cyanocorax cristatellus Gralha-do-campo 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE TROGLODYTIDAE Troglodytes aedon Curruira-de-casa 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE MUSCICAPIDAE Turdus amaurochalinus Sabiá-pardo 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE MUSCICAPIDAE Turdus leucomelas Sabiá-branco 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE MUSCICAPIDAE Turdus albicollis Sabiá-de-coleira 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE MUSCICAPIDAE Turdus rufiventris Sabiá laranjeira 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE MUSCICAPIDAE Turdus amaurochalinus Sabiá-poca 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE VIREONIDAE Hylophilus sp. Vite-vite 2 NÃO AMEAÇADO
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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AVIFAUNA NEOGNATHAE VIREONIDAE Cylarhis gujanensis Pitiguari 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE VIREONIDAE Vireo chivi Juruviara 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE VIREONIDAE Hylophilus poicilotis Verdinho-coroado 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Basileuterus leucoblepharus Pula-pula-assobiador 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Basileuterus culicivorus Pula-pula-coroado 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Basileuterus flaveolus Pula-pula-amarelo 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Tachyphonus coronatus Gurundi-tié-preto 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Habia rubica Tié-da-mata 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Thlypopsis sordida Canário-sapé 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Schistochlamys ruficapillus Tié-veludo 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Schistochlamys ruficapillus Bico-de-veludo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Trichothraupis melanopis Tié-de-topete 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Tachyphonus coronatus Tié-de-preto 7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Euphonia chlorotica Vivi 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Tangara cayana Saíra 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Tangara cyanoventris Saíra-douradinha 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Tangara cayana Saíra-amarela SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Thlypopsis sordida Saíra-canário 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Tangara preciosa Saíra-sapucaia 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Thraupis sayaca Sanhaço-cinza 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Sporophila lineola Bigodinho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Sporophila caerulescens Coleirinha 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Sporophila leucoptera Patativa-chorona 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Arremon semitorquatus Tico-tico-do-mato 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Salator similis Trinca-ferro 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Agelaius ruficapillus Dorémi 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Dacnis cayana Saí-azul 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Conirostrum speciosum Figuinha-de-rabo-castanho 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Conirostrum speciosum Sebinho-de-crisso-castanho 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Saltator similis Trinca-ferro 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Zonotrichia capensis Tico-tico-verdadeiro 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Arremon taciturnus Tico-tico-da-mata 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE guirahuro Dragão-dobrejo 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Gnorimopsar chopi Pássaro-preto 7 SEM INFORMAÇÃO

AVIFAUNA NEOGNATHAE EMBERIZIDAE Volatinia jacarina Tziu-bico-de-lacre 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FRINGILLIDAE Carduelis magellanicus Pintassilgo 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FRINGILLIDAE Sporophila caerulencens Bigodinho-coleirinho 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FRINGILLIDAE Emberizoides herbicola Canário-do-campo 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FRINGILLIDAE Ammodramus humeralis Tico-tico-do-campo 2,7 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FRINGILLIDAE Sicalis flaveola Canário-da-terra 2 NÃO AMEAÇADO

AVIFAUNA NEOGNATHAE FRINGILLIDAE Pseudoleistes guirahuro Dragão-do-brejo 2,7 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Gracilinanus microtarsus Cuica 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Micoureus demerarae Cuica 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Monodelphis americana Catita 3 NÃO AMEAÇADO
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Monodelphis emiliae Catita 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Monodelphis ihering Catita 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Monodelphis sp. Catita 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Didelphis sp. Gambá 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA MARSUPIALIA DILDELPHIDAE Didelphis marsupialis Gambá 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA RODENTIA CRICETIDAE Akodon sp. Rato 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA RODENTIA MURIDAE Blarinomys breviceps Rato 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA RODENTIA MURIDAE Oligoryzomys sp. Rato-de-barracão 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA RODENTIA DASYPROCTIDAE Dasyprocta azarae Cutia 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA RODENTIA HYDROCHOERIDAE Hydrochoerus hydrochaeris Capivara 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA RODENTIA SCIURIDAE Sciurus aestuans Serelepe 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE Mimon bennetti Morcego-de-nariz-peludo 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE Micronycteris megalotis Morcego-pequeno-de orelha-grande 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Carollia perspicillata Morcego-fruteirode-calda-curta 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Artibeus fimbriatus Morcego 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Artibeus literatus Morcego-de-cara-branca 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Artibeus obscurus Morcego 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Platirrynus lineatus Morcego 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Sturnira lilium Morcego-fruteiro 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Diaemus youngi Morcego 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Desmodus rotundus Morcego-vampiro-verdadeiro 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Glossofaga soricina Morcego-beija-flor 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA PHYLLOSTOMIDAE . Anoura geoffroy Morcego-de-perna-peluda 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA VESPERTILIONIDAE . Eptesicus brasiliensis Morcego 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA VESPERTILIONIDAE . Histiotus velatus Morcego-orelhudo 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA VESPERTILIONIDAE Lasiurus sp. Morcego 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA VESPERTILIONIDAE Myotis nigricans Morcego-borboleta-escuro 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CHIROPTERA MOLOSSIDAE Molossus molossus Morcego 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA PRIMATES CALLITHRICHIDAE Callithrix sp. Sagui 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA PRIMATES CALLITHRICHIDAE Callithrix aurita Sagui 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA PRIMATES CEBIDAE Callicebus personatus Sauá 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA EDENTATA DASYPODIDAE Não identificada Tatu 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA CANIDAE Cerdocyon thous Cachorro-do-mato 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA PROCYONIDAE Nasua nausa Quati 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA MUSTELIDAE Eira barbara Irara 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA MUSTELIDAE Lontra longicaudis Lontra 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA MUSTELIDAE Procyon cancrivorus Mão-pelada 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA FELIDAE Puma concolor Onça-parda 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA FELIDAE Felis sp. Gato-do-mato 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA CARNÍVORA FELIDAE Felis sp. Felídeo-de-pequeno-porte 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA ARTIODACTYLA TAYASSUIDAE Tayassu tajacu Cateto 3 NÃO AMEAÇADO

MASTOFAUNA XENARTHRA BRADYPODIDAE Bradypus variegatus Bicho - preguiça 3 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Astyanax bimaculatus Lambari 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Astyanax fasciatus parahybae Lambari 4 NÃO AMEAÇADO
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Astyanax scabripinnis Lambari 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Astayanax sp. Lambari 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Hyphessobrycon bifasciatus Tetra amarelo 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Hyphessobrycon luetkeni ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Hyphessobrycon luetkeni Piaba tetra 6 SEM INFORMAÇÃO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Characidium fasciatum Canivete 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Probolodus heterostomus ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Odontostilbe notomelas ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Oligosarcus hepsetus ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Oligosarcus sp. ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Characidae Acesthorhyncus sp Cadela-magra 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Anostomidae Leporinus conirostris Piau 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Anostomidae Leporinus copelandii Piau 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Curimatidae Cyphocharax elegans Curimbatazinho 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Curimatidae Cyphocharax gilberti Curimbatazinho/Sagü 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Prochilodontidae Prochilodus lineatus Curimbatá 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CHARACIFORMES Erythinidae Hoplias malabaricus Traíra 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Auchenpteridae Glanidium melanopterum ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Cetopsorhamdia iheringi ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Imparfinis sp. ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Pimelodus sp. Bagre 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Pimelodella lateristriga Chum-chum 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Rhamdella minuta ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Rhamdia quelen ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Rhamdia quelen Jundiá 6 SEM INFORMAÇÃO

AQUAFAUNA SILURIFORMES Pimelodidae Rhamdia sp. ------- 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA GYMNOTIFORMES Sternopygidae Eigenmannia virescens Tuvira 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA GYMNOTIFORMES Loricariidae Hypostomus sp. Cascudo 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA GYMNOTIFORMES Tricomycteridae Neoplecostomus granosus Cascudo 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA GYMNOTIFORMES Tricomycteridae Tricomycterus sp Cascudo 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA CYPRINODONTIFOR-
MES Poeciliidae Phalloceros caudimaculatus ------ 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA PERCIFORMES Cichlidae Geophagus brasiliensis Cará 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA PERCIFORMES Cichlidae Cichlasoma faceatum Acará listrado 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA PERCIFORMES Cichlidae Tilapia rendalii Tilápia 4 NÃO AMEAÇADO

AQUAFAUNA SYNBRANCHIFORMES Synbranchidae Synbranchus marmoratus Mussum 4 NÃO AMEAÇADO

REPTILIAFAUNA SQUAMATA Colubridae Chironius fucus Cobra-cipó 5 NÃO AMEAÇADO

REPTILIAFAUNA SQUAMATA Polychridae Enyalius perditus Lagarto 5 NÃO AMEAÇADO

REPTILIAFAUNA SQUAMATA Polychridae Anolis sp. Papa-vento 5 NÃO AMEAÇADO

REPTILIAFAUNA SQUAMATA Viperidae Bothrops jararaca Jararaca 5 NÃO AMEAÇADO

Referências:
1 - Projeto Básico do Sistema de Esgotos Sanitários de Santa Isabel – Vol 5. Projeto Final – 2007. SEREC – Serviços de Engenharia Consultiva – Não Publicado – Disponível para consulta na Prefeitura Municipal de Santa isabel/SP.
2 - http://www.ibirapitanga.com/pdf/1491b72464e009f5788ea391ea5b8b98.pdf
3  - http://www.ibirapitanga.com/pdf/83bb6c5257fe9ab6d36e7c0477948021.pdf
4 - http://www.ibirapitanga.com/pdf/f147234b147ae7b0bc8a5579e6178fa8.pdf
5 - http://www.ibirapitanga.com/pdf/d4dd0f551bda70b5aa6a4394d93bb836.pdf
6 - Castilho, Maria Jose – SEMADA/Santa Isabel - in http://www.ibama.gov.br/areas-tematicas-recursos-pesqueiros/listas-de-especies-de-peixes-permitidas-aguas-continentais/
7 - www.ao.com.br/download/aruja.pdf
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Demonstrativo Mensal de Tributos Proprios
Arrecadados e os recebidos por transferencia 

de Natureza tributaria
Artigo 162 da Constituição Federal

Mês de  Referencia Julho/2016

TRIBUTOS
PROPRIOS ACUMULADO NO MÊS TOTAL

IPTU - Iimp. Pred. 
Terr.Urbano 5.708.009,66 526.142,80 6.234.152,46

IR - Imp De Renda 
Retido na Fonte 1.034.908,23 170.228,31 1.205.136,54

ITBI - Imp. Trans-
missao de Imoveis 284.872,93 36.533,71 321.406,64

ISS - Imp. Ser. 
Qualquer Natureza 4.225.329,43 830.645,83 5.055.975,26

Taxa de Poder de 
Policia 649.881,59 68.930,23 718.811,82

Taxa de Prestação 
de Serviços 93.046,47 23.355,23 116.401,70

Contribuições 817.145,45 690.913,56 1.508.059,01

SUB TOTAL 12.813.193,76 2.346.749,67 15.159.943,43

IMPOSTO TRANSFERIDO DA UNIAO

FPM - Cota Parte 13.148.030,14 2.369.127,76 15.517.157,90

ITR - Imp. Territorial 
Rural 4.434,24 0,00 4.434,24

ICMS - Lei 87/96 31.648,80 0,00 31.648,80

SUB TOTAL 13.184.113,18 2.369.127,76 15.553.240,94

IMPOSTOS TRANSFERIDO DO ESTADO

ICMS - Cota Parte 13.055.206,01 2.112.943,75 15.168.149,76

IPVA - Cota Parte 4.483.626,31 138.962,77 4.622.589,08

IPI - Exportação - 
Cota Parte 79.006,22 12.679,86 91.686,08

SUB TOTAL 17.617.838,54 2.264.586,38 19.882.424,92

TOTAL 45.617.656,69 6.980.463,81 52.598.120,50

DEDUÇÕES DA FUNDEB

FPM -2.629.605,89 -317.931,70 -2.947.537,59

ITR -886,80 0,00 -886,80

ICMS DESON LC 
87/96 IC -6.329,76 0,00 -6.329,76

ICMS -2.552.335,72 -422.588,74 -2.974.924,46

IPVA -896.725,27 -27.792,56 -924.517,83

IPI EXPORT -15.801,26 -2.535,98 -18.337,24

TOTAL -6.101.684,70 -770.848,98 -6.872.533,68

45.617.656,69 6.209.614,83 51.827.271,52

Sergio Fernandes de Paula
Contador 1SP284781/O-3

Carlos Alberto Lopes 
Sec.  Finanças

Padre Gabriel Gonzaga Bina
Prefeito Municipal

Sergio Fernandes de Paula
Contador 1SP284781/O-3

Carlos Alberto Lopes 
Sec.  Finanças

Padre Gabriel Gonzaga Bina
Prefeito Municipal

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FEDERAIS 
RECEBIDOS (LEI Nº 9452/97)

MÊS JULHO DE 2016

FONTES DE RECEITA DATA

ASSIST. FINANCEIRA COMPLEMEN-
TAR 29/07/2016 3.853,20

COTA PTE COMP FINANC PROD PE-
TROLEO ROYALATIES 05/07/2016 21,55

COTA PTE COMP FINANC PROD PE-
TROLEO ROYALATIES 19/07/2016 7.182,44

COTA PTE COMP FINANC PROD PE-
TROLEO ROYALATIES 29/07/2016 123.830,77

FPM - COTA PARTE FDO PART MU-
NIC 08/07/2016 1.476.100,67

FPM - COTA PARTE FDO PART MU-
NIC 20/07/2016 229.415,90

FPM - COTA PARTE FDO PART MU-
NIC 29/07/2016 663.611,19

INC. AÇOES VIG. PREV. E CONT. 29/07/2016 6.536,11

PAB - FIXO 08/07/2016 111.511,83

PISO DE ALTA COMPLEXIDADE 11/07/2016 25.200,00

PISO FIXO DE VIGILANCIA SANITA-
RIA FNS 29/07/2016 10.326,48

PROGRAMA AGENTE COMUNITA-
RIO DE SAUDE - PACS 07/07/2016 40.560,00

PROGRAMA MELHORIA ACESSO E 
QUALIDADE 07/07/2016 37.200,00

PROGRAMA MELHORIA ACESSO E 
QUALIDADE 29/07/2016 42.300,00

REDE CEGONHA 13/07/2016 52.770,24

SAMU 13/07/2016 13.125,00

SAUDE BUCAL E INCENTIVOS 07/07/2016 13.380,00

SAUDE E FAMILIA 07/07/2016 46.780,00

TETO MUNICIPAL DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE 13/07/2016 588.411,95

TETO MUNICIPAL REDE SAUDE 
MENTAL 13/07/2016 291,66

TETO MUNICIPAL LIMITE - UPA 13/07/2016 100.000,00

TOTAL 3.588.555,79

Santa Isabel,  08 de Agosto de 2016

poder legislativo 
CÂMARA MUNICIPAL
 DE SANTA ISABEL

Portaria da Mesa nº 889,
de 29 de agosto de 2016

(Concede Adicional por Tempo de Serviço à funcionária Juraci Lo-
pes)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais,

concede à funcionária Juraci Lopes, Recepcionista, o décimo nono 
Adicional por Tempo de Serviço, na base de um por cento sobre o seu 
vencimento, referente ao período aquisitivo de 22-8-2015 a 21-8-2016, 
nos termos do art. 92 da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
inciso I do art. 167 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a 
nova redação dada pela Lei Complementar no 9, de 22 de novembro 
de 1991.

Santa Isabel, 29 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

EDSON ROBERTO ALMEIDA FONTES
1º Vice-Presidente

ODILON MORAES FERNANDES
2º Vice-Presidente

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1º Secretário

LUIZ CARLOS ALVES DIAS
2º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo 

Portaria do Presidente nº 1.169,
de 1º de agosto de 2016

(Concede férias em pecúnia à funcionária Márcia Valinhos de Lima 
Toledo)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à funcionária Márcia Valinhos de Lima Toledo, Assisten-
-te Legislativo, quinze dias de férias em pecúnia, correspondentes ao 
período aquisitivo de 31-7-2015 a 30-7-2016, nos termos do art. 95 e 
do § 3º do art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a 
nova redação dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, com-
binados com o inciso XVII do art. 7o e o § 3º do art. 39 da Constituição 
Federal, com o art. 86 da Lei Orgânica do Município, e com a Súmula 
no 125, do Superior Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 1º de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.170,
de 1º de agosto de 2016

(Concede férias regulamentares à funcionária Edvana Fátima Ho-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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(Concede férias em pecúnia ao servidor Carlos Rodrigues Batista)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao servidor Carlos Rodrigues Batista, Assessor Parlamen-
-tar, quinze dias de férias em pecúnia, correspondentes ao período 
aquisitivo de 15-7-2015 a 14-7-2016, nos termos do art. 95 e do § 3º do 
art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação 
dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o 
inciso XVII do art. 7º e o § 3º do art. 39 da Constituição Federal, com 
o art. 86 da Lei Orgânica do Município, e com a Súmula no 125, do 
Superior Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 29 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.177, 
de 29 de agosto de 2016

(Concede férias regulamentares à servidora Marta Beatriz Lugo 
Vargas)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à servidora Marta Beatriz Lugo Vargas, Assessor Parla-
-mentar, quinze dias de férias regulamentares, com início em 16-9-2016 
e término em 30-9-2016, correspondentes ao período aquisitivo de 26-
2-2015 a 25-2-2016, nos termos do art. 95 e do § 3º do art. 97 da Lei no 
616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação dada pela Lei 
no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o inciso XVII do 
art. 7º e o § 3º do art. 39 da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei 
Orgânica do Município.

Santa Isabel, 29 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.178,
de 29 de agosto de 2016

(
Concede férias regulamentares à servidora Kazumi Suguimoto)
Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à servidora Kazumi Suguimoto, Assessor Parlamentar, quinze 
dias de férias regulamentares, com início em 16-9-2016 e término em 30-
9-2016, correspondentes ao período aquisitivo de 17-3-2015 a 16-3-2016, 
nos termos do art. 95 e do § 3º do art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro 
de 1970, com a nova redação dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 
1975, combinados com o inciso XVII do art. 7º e o § 3º do art. 39 da Consti-
tuição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 29 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

landa de Melo)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à funcionária Edvana Fátima Holanda de Melo, Assis-
-tente Legislativo, dez dias de férias regulamentares, com início em 17-
8-2016 e térmi-no em 26-8-2016, correspondentes à segunda e última 
parcela do período aquisitivo de 28-12-2014 a 27-12-2015, nos termos 
dos art. 95 e 96 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, combinados 
com o inciso XVII do art. 7o e o § 3º do art. 39 da Constituição Federal, 
e com o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 1º de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.171,
de 2 de agosto de 2016

(Concede férias regulamentares ao servidor Antonio Cláudio de 
Souza Gomes)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao servidor Antonio Cláudio de Souza Gomes, Assessor Ju-
rídico, quinze dias de férias regulamentares, com início nesta data e tér-
mino em 16-8-2016, correspondentes ao período aquisitivo de 3-1-2015 a 
2-1-2016, nos termos dos art. 95 e 96 da Lei no 616, de 10 de dezembro 
de 1970, combinados com o inciso XVII do art. 7º e o § 3º do art. 39 da 
Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 2 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.172,
de 5 de agosto de 2016

(Concede férias em pecúnia ao servidor Vicente Ferreira dos Santos)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao servidor Vicente Ferreira dos Santos, Assessor Parla-
-mentar, quinze dias de férias em pecúnia, correspondentes ao período 
aquisitivo de 18-2-2015 a 17-2-2016, nos termos do art. 95 e do § 3º do 
art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação 
dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o 
inciso XVII do art. 7o e o § 3º do art. 39 da Constituição Federal, com 
o art. 86 da Lei Orgânica do Município, e com a Súmula no 125, do 
Superior Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 5 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.173,
de 29 de agosto de 2016

(Concede férias regulamentares à servidora Adriane Grazielle Me-
nali Arantes dos Santos)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede à servidora Adriane Grazielle Menali Arantes dos Santos, 
Assessor Parlamentar, quinze dias de férias regulamentares, com início 
em 16-9-2016 e término em 30-9-2016, correspondentes ao período 
aquisitivo de 18-2-2015 a 17-2-2016, nos termos do art. 95 e do § 3º do 
art. 97 da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, com a nova redação 
dada pela Lei no 936, de 31 de dezembro de 1975, combinados com o 
inciso XVII do art. 7º e o § 3º do art. 39 da Constituição Federal, e com 
o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 29 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.174,
de 29 de agosto de 2016

(Concede férias regulamentares ao servidor Júlio César Martins 
Clemente)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao servidor Júlio César Martins Clemente, Assessor Par-
lamentar, trinta dias de férias regulamentares, com início em 1º-9-2016 
e término em 30-9-2016, correspondentes ao período aquisitivo de 4-2-
2015 a 3-2-2016, nos termos do art. 95 da Lei no 616, de 10 de dezem-
bro de 1970, combinado com o inciso XVII do art. 7º e o § 3º do art. 39 
da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 29 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.175,
de 29 de agosto de 2016

(Concede férias regulamentares ao servidor Carlos Rodrigues Ba-
tista)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

concede ao servidor Carlos Rodrigues Batista, Assessor Parlamen-
-tar, trinta dias de férias regulamentares, com início em 1o-9-2016 e 
término em 30-9-2016, correspondentes ao período aquisitivo de 15-7-
2014 a 14-7-2015, nos termos do art. 95 da Lei no 616, de 10 de dezem-
bro de 1970, combinado com o inciso XVII do art. 7o e o § 3º do art. 39 
da Constituição Federal, e com o art. 86 da Lei Orgânica do Município.

Santa Isabel, 29 de agosto de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Portaria do Presidente nº 1.176,
de 29 de agosto de 2016


